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Relações de intimidade atravessadas de violência

Trazer esta discussão sobre a “violência contra as mulheres” tem o sentido de

aqui discutir uma componente importante da problemática das relações de

género em Portugal e os eixos em que podemos identificar as mudanças que

se têm ou não efectuado. E é nesta teia complexa de articulações, tensões e

sobreposições que entendemos o problema da violência contra as mulheres

nas relações de intimidade que se constituem como um eixo fundamental de

silenciamento e constrangimento nas vidas das mulheres. Dado que se assenta

numa epistemologia da escuta, isto é, na importância de ouvir mulheres vítimas

de violência, segue-se uma discussão teórica sobre os termos com que

lidamos diariamente.

1. Reflectindo sobre os conceitos

Os conceitos são variados, exprimem coisas diferentes e entroncam em

perspectivas e pontos de vista diversos. É esse apanhado que vamos muito

resumidamente apresentar, em torno das noções de violência doméstica,

familiar ou conjugal e violência contra as mulheres, assim como os de vítima,

sobrevivente e síndroma da mulher batida.
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O conceito de “violência contra as mulheres” surge na sequência da chamada

‘segunda vaga’ dos movimentos feministas, também designados ‘novos

movimentos de mulheres’, com maior proeminência nos EUA, Alemanha e Grã-

Bretanha. Emergiu, nos anos 1970, em oposição a outros mais técnicos e

falsamente neutros como “violência no casal” ou “violência familiar”,

evidenciando o carácter patriarcal da sociedade industrial e capitalista. Como

afirma Carol Hagemann-White, “consistia numa posição de que a violação e o

espancamento não são causados pela personalidade individual ou por padrões

individuais de comportamento, mas estão enraizados na sociedade patriarcal”

(1998: 178). A regularidade e extensão deste fenómeno permite afirmar que “a

violência contra as mulheres não emerge no lado negro de uma sociedade

largamente civilizada, mas exactamente no seu centro” (idem: idem), na

medida em que subjaz, de forma explícita ou implícita, às relações entre

homens e mulheres, caracterizando muitos dos contextos familiares,

propiciando uma socialização que promove a sua reprodução e, desta forma,

construindo parte da matriz das relações de intimidade heterossexuais. Assim,

e como a autora sublinha, a violência contra as mulheres “não contradiz a

norma, de tal forma a estende até às suas consequências lógicas” (idem:idem).

O que acontece, e diferentemente do que se passa com outros tipos de

violência, é que esta violência se realiza nos espaços e relações de intimidade,

que trazem consigo o conhecimento dos medos secretos de cada pessoa, e

neste sentido, vai ao fundo de cada uma, negando “a individualidade da vítima,

reduzindo-a ao facto de ser mulher e, por isso, violável, violentável: é isto que

magoa todas as mulheres quando se ataca uma” (Hagemann-White 1998:

178).

Violência doméstica1 e violência na família são outros conceitos que enfatizam

as agressões e abusos no seio familiar, no lar, tornando-se importantes por

                                                
1 Noção de v io lênc ia  domést ica  no  I  Plano Nac ional  con tra  a Vio lênc ia  Domés t ica
(2000):  «qualquer  condu ta ou omissão que in f l i j a ,  re i teradamente,  so f r imentos
f ís icos,  sexua is ,  ps ico lóg icos ou económicos ,  de modo d i rec to ou ind i rec to  (por  meio
de  ameaças,  enganos,  coacção ou qua lquer  out ro  meio) ,  a  qua lquer  pessoa  que
habi te  no mesmo agregado domést i co ou que ,  não hab i tanto ,  se ja  cônjuge ou
companhe i ro  ou  ex -cônjuge ou ex-companhei ro ,  bem como a ascendentes ou
descendentes».  (2000 :  31)  Podemos também encont rar  de f in ições de v io lênc ia
domés t ica em d iversos documentos  das o rganizações in ternac iona is ,  por  exemplo ,  a
da  UNICEF (2000) apresentada no documento  “Domest i c  V io lence Against  Women
and Gir l s ” :  «domest i c  v io lence (…) inc ludes v io lence perpet r ted by in t imia te par tners
and o ther  fami ly  members and man i fes ted through :  phys ica l  abuse (…),  sexua l  abuse
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constituírem, em si mesmos, desafios à ideologia da família ideal, ao mostrar

como essa é também uma realidade opressora, hierárquica. Assim, aquele

espaço, que deveria constituir um lugar de tranquilidade, é muitas vezes um

lugar de medo e, por vezes, de terror. Este conceito engloba diversos tipos de

abusos, para além dos que se verificam contra as mulheres: contra as crianças,

os idosos e, eventualmente, embora numa proporção muito menor, contra os

homens. Neste sentido, o termo é importante por desafiar essa instituição que

muitos teimam em manter numa privacidade obscura onde os direitos de

cidadania parecem não ter entrado.

No entanto, tal como o de violência conjugal, pode levar a esconder o carácter

genderizado da maior parte da violência na nossa sociedade, isto é, ocultar

quem é agressor e quem são as vítimas. Assim, o conceito de violência contra

as mulheres parece mais claro e explicativo para conceptualizar o fenómeno e

equacionar formas para a sua transformação. Também é, do ponto de vista

sociológico, mais explicativo: por um lado, porque em termos da sua expressão

numérica, a violência perpetrada contra as mulheres no espaço doméstico e

das relações de intimidade ultrapassa os 90% em comparação com os casos

de violência contra os homens; por outro, e que nos parece fundamental, as

consequências e o tipo de agressões são diversos.

A violência contra as mulheres no seio familiar, doméstico ou das relações de

intimidade, articula-se com a situação mais geral de subordinação das

mulheres nas outras esferas da vida social (económica, política, simbólica,

ideológica, etc.), realiza-se num contexto ideológico e simbólico em que os

homens mandam e têm poder sobre as mulheres, traz consigo uma história e

uma tradição, com influência directa em alguns contextos e indirecta noutros,

onde os homens tiveram poder de vida e de morte sobre as esposas e as

filhas, legitimado pelos estados e pelas leis, ou mais recentemente, se o poder

não era de vida e morte em sentido literal, a agressão e o assassínio eram

tolerados. Mais ainda, a ordem simbólica patriarcal desvaloriza o sofrimento e

as dores das mulheres (Restuccia 2000), o que nesta questão significa, de

alguma forma, aceitação pelo menos parcial da violência masculina. Não

desvalorizando a violência exercida sobre os homens, importa destacar que as

                                                                                                                                              

(…),  psycho log ica l  abuse (…),  economic  abuse  (…).  Ac ts  o f  omiss ion are  a lso
inc luded  as  a form o f  v io lence».  (Lourenço e  Carva lho  2000:  30)
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mulheres vítimas de violência no espaço doméstico sofrem com consequências

diferentes e muito graves para a sua individualidade, algumas das quais

dificilmente reversíveis.

Este conceito de violência contra as mulheres2 vai para além da violência

perpetrada no espaço doméstico (ver também AAVV 1995; Amâncio 1995,

entre outras), incluindo e articulando-se com todas as agressões de que as

mulheres são alvo, quer no espaço doméstico, quer nos espaços públicos das

instituições e do posto de trabalho, como o assédio, o tráfico sexual, a

discriminação, etc.. Desta forma, ficam mais claras as razões da violência, já

que é possível observar padrões de comportamento dentro e fora das

instituições. Permite ainda, por um lado, verificar que as mulheres são, de

longe, muito mais agredidas pelos seus íntimos e no espaço do seu lar; e, por

outro lado, levantar a questão da violação, que não tem sido muito tratada no

nosso país.

A violação é uma violência contra as mulheres que existe para lá das portas do

lar, mas também no seu interior. Como afirma Susana Maria, “a violação é uma

crise pessoal e um fenómeno político” (2004: 19) e muito da sua existência se

deve ao que alguns autores designam de «cultura de violação», enquanto

“complexo conjunto de crenças que encoraja a agressão sexual dos homens e

apoia ou suporta a violência contra as mulheres (…) em que a violência é vista

como «sexy» e a sexualidade como violenta” (Buchwald, Fletcher e Roth,

citadas por Maria 2004: 102).

A denúncia da violência contra as mulheres e da violação (dentro ou fora do

casamento) é outra das reivindicações do feminismo de segunda vaga, onde as

obras de Kate Millet (1963) e de Susan Brownmiller (1975) foram marcos

fundamentais. Esta temática tem também estado no cerne das polémicas sobre

vitimização e agência no seio do movimento feminista e das perspectivas

teóricas feministas (e que desenvolvemos mais detalhadamente no capítulo 5).

Neste sentido, importa questionar: mas as mulheres são vítimas3 ou não? Será

                                                
2 Em Bei j ing ,  1995 ,  a  Vio lênc ia  Cont ra as Mulheres f icou ass im def in ida:  “qualquer
ac to de v io lênc ia  baseado no género  de  que resu l te  ou  possa  resul tar  so f r imento ou
lesão  f í s ica,  sexual  ou  ps ico lóg ica  para as mulheres,  inc lu indo a  ameaça da p rát ica
de  ta is  ac tos,  a  coacção ou p r ivação a rb i t rá r ia  da  l i berdade,  quer  ocor ram na  es fera
públ i ca quer  na p r ivada”  (Agenda Globa l ,  P la taforma de Acção de Pequ im,  1995:  87) .
3 A lgumas /ns  au toras/es fazem uma d is t inção entre o  conce i to  de  v í t imação e  de
v i t imização  para a judar  a  compreender a  complex idade des te fenómeno.  Ass im,
segundo Azevedo e  Guerra (1989),  a  v i t imação  const i tu i  o  processo  de  ‘a l to  r i sco ’
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que considerá-las vítimas não significa reforçar o seu lugar secundário na

sociedade? Como sair deste aparente paradoxo?

Lenore Walker (1997, 1979) foi a primeira investigadora a extrapolar as

descobertas iniciais sobre o desânimo aprendido (helplessness) às mulheres

espancadas, que denominou de Síndroma da Mulher Batida (BWS, também

designado síndroma de Walker, em homenagem à sua autora), o qual, apesar

das controvérsias científicas, se tem mostrado útil na conceptualização do

fenómeno e, sobretudo, na intervenção no terreno4. Este síndorma pode ser

conceptualizado como um conjunto de características / traços provocados pelo

abuso que tornam a vítima com mais propensão a manter-se na relação e

menos capaz de lhe escapar. A crença da mulher espancada de que a fuga é

impossível e a depressão que acompanha esta crença levam ao seu

armadilhamento na relação. Os três componentes do síndrome são os

seguintes: (a) comportamentos provocados pela vitimização; (b)

comportamento de abandono aprendido; e (c) comportamentos de coping auto-

destrutivos. Assim, as vítimas exibem extrema baixa auto-estima, dificuldades

cognitivas, como por exemplo, dificuldades de concentração, memória e de

raciocínio, sintomas de mal-estar físicos como cansaço, insónias, dores de

cabeça, depressão, ansiedade, etc. Como acontece com o stress pós-

traumático, uma das características deste tipo de sintomas é a

reexperimentação cognitiva constante do evento, cuja recorrência contribui

para manter altos níveis de ansiedade. Assim, uma pessoa precisa de

despender muita energia para contrabalançar essa ansiedade e poder de

alguma forma monitorar as suas acções5.

                                                                                                                                              

para o que con tr ibuem d iversos fac tores,  inc lus ive  a con jugação da v io lênc ia
es t ru tura l  (económica,  rac is ta ,  homofóbica,  de idade,  de  género,  e tc . )  com uma
si tuação  par t i cu lar  em que  ind iv íduos especí f icos ut i l i zam as suas p rerrogat i vas  para
v i t imizar  out ras pessoas,  is to  é ,  em que a s i tuação par t icu lar  se  conjuga com a
s i tuação  ma is  est ru tura l  para  assegurar  que os pr i v i l ég ios  dos  grupos soc ia is
dominantes se jam assegurados e que os d i re i tos  da maior ia  da popu lação se jam
destruídos.  Por tanto,  v i t imação reserva-se para  as  s i tuações que se podem const i tu i r
como condições  de  v i t imização .   A v i t imização ser ia  um concei to  mais  reservado
para os processos  concretos onde  es te ext remo de re lação  de  fo rça  e de poder se
es tabelece ent re pessoas concretas.
4  Para a lém do  SMB [BWS],  Lenore  Walker  fo i  também quem caracter i zou  o c ic lo  da
v io lênc ia  domést i ca,  const i tu ído  por  t rês  fases :  a  fase da tensão  crescente;  o
inc idente de v io lênc ia  aguda ou a explosão;  a  ca lma,  lov ing resp i te ,  que  ou tras
au tores des ignam de «fase da lua  de  me l» (Wa lker  1979 :  55) .
5 A lyce LaVio le t te  e  Ola  Barne t t  exp l ic i tam: “Ex is te  ampla ev idênc ia de que  o
comportamento impuls ivo  e imprev is íve l  dos abusadores  produz s t resse  e
sent imentos  de desân imo aprendido nas pessoas mais  afectadas (…) As mulheres em
re lações  f í s ica ou emoc ionalmente dest ru t ivas podem tornar-se h ipersens íve is  a
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Vale a pena enunciar alguns dos processos e mecanismos desta

vitimização: a focalização no agressor, o medo e o pânico permanentes, a

modificação dos padrões de violência, o carácter “randómico” deste tipo de

abuso com oportunidade para recuperar, a crença de que a qualidade das

relações afectivas são da responsabilidade da mulher, a auto-culpabilização e

a família violenta como instituição total6.

Assim, um dos aspectos evidenciados pelas/os investigadoras/es sobre a

violência contra as mulheres no lar é o facto de as mulheres espancadas

estarem muito focadas nas agressões e no agressor. Isto foi muito evidenciado

pelas mulheres do estudo de Maria José Magalhães (2005) nossa pesquisa

que ainda se encontram a viver com o agressor: apesar das nossas tentativas,

os seus discursos centravam-se nas agressões e nos agressores, falando

muito breve e sinteticamente de outros aspectos das suas vidas presentes ou

passadas. O tema predominante da vida familiar é o abuso, em torno do qual

tudo gira.

Um outro aspecto importante referido é o medo e o pânico que envolve toda

a vida das mulheres espancadas e as tentativas para evitar a violência, que

vão desde a desvalorização, baixando o padrão de avaliação, até ao facto de

tentarem responder pronta e completamente a todos os desejos do agressor. O

medo, o pânico, o susto em que vivem permanentemente estas mulheres, tal

como as vítimas de guerra, é o elemento central das suas existências, já que

“experienciar violência transforma as pessoas em vítimas e muda as suas vidas

para sempre; uma vez vitimizada, uma pessoa não mais se sentirá

suficientemente em segurança” (ibidem). Assim, “uma vez que o medo se torne

parte da relação, a relação muda” sendo este “o elemento emocional mais

crítico na definição da violência marital”7 (ibidem).

                                                                                                                                              

mudanças  às  s i tuações especí f icas nos o lhos,  d iscurso ,  tom de voz ,  e  expressões
fac ia is  dos  parce i ros  que podem s ina l i zar  uma próx ima agressão .  Parece que  uma
mulher  espancada que  consegue an tever  uma agressão  es tá tão  en tr i che i rada nes te
padrão que a sua maior  expos ição  e fami l i ar idade tornou-as s imul taneamente  ma is
amedrontadas e  ta lvez mais  capazes na prev isão de que  ocorrerá  abuso .  (…) No
entan to,  independentemente  da  ‘p rát ica ’  que t iverem, nunca conseguem prever  com
exact idão quando nem como va i  ocorrer  uma agressão .  (…) Saber o  que nos  espera
parece p rov idenc iar  uma i lusão de cont ro le .
6 Concei to  desenvo lv ido no t rabalho de Gofmman (1999,1959).
7  Magalhães  re fere que a auto ra c i tada  af i rma também :  “d iversos t ipos de actos
agress ivos ( f í s icos,  sexua is  e  emoc ionais )  podem in te rag i r  com var iados  níve is  de
apreensão,  opressão e cont role  para  des ignar  d i ferentes ext remos num cont inuum  de
abuso”.
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Para as mulheres que vivem “armadilhadas” num ciclo de abuso, pode

haver momentos não violentos, mas não necessariamente momentos em que

se sintam seguras. Concentrando-se nas acções do agressor, algumas

aprendem a antecipar a agressão. Simultaneamente, à medida que uma

relação de espancamento continua, mais exagerada é a crença por parte da

vítima de que o seu agressor é omnipresente. Desta forma, “ela torna-se

menos capaz de ver a conexão entre o seu comportamento e a natureza ou a

racionalidade por detrás da agressão do espancador e, embora a violência

possa ocorrer “randomicamente”, a probabilidade é de 600 para 1 em como

será ela o alvo do seu abuso (Kandel-Englander, ibidem). Mas é preciso notar

que o nível de susto gerado durante o episódio violência “não é paralelo ao

grau de violência usado ou à seriedade da injúria infligida”, sendo que “mesmo

uma forma não física de abuso pode criar um alto nível de medo” (Jacobson et

al., ibidem)8.

Também o facto de as agressões não serem permanentes, sendo

caracterizadas por diversas fases, o ‘ciclo da violência’ a que já fizemos

referência, torna mais difícil a ruptura, porque permite a esperança de que o

marido ou companheiro vai mudar e providencia oportunidade para a alteração

dos padrões para julgar essa mesma violência. Neste tipo de relação de

intimidade, tende-se a pensar que a agressão e o abuso não é o estado

‘normal’, não é a ‘verdadeira relação’, é uma aberração, um momento de crise.

Neste processo, “crescente, gradual e intermitente castigo permite aos

parceiros (e às crianças), numa família violenta, a oportunidade para

recuperar”, o que, com progressivos e subtis ajustamentos, pode levar à

mudança dos seus próprios padrões para julgar a violência. Assim, “o que

inicialmente pensavam que era um castigo severo, pode agora parecer suave;

                                                
8 Maga lhães c i ta  La V io le t te  e  Barne t t  (2000) :  As auto ras  desenvolvem a importânc ia
de  equac ionar  os d i ferentes t ipos de abuso para  a lém das  agressões f ís i cas .  C i tando
Jacobson  et  a l  (1996) e  ou tras/os auto ras /es ,  a f i rmam: “Pesquisa recente começa a
mostrar  que  o abuso ps ico lóg ico gera medo a inda  ma is  def in i t ivamente  do  que o
abuso  f í s ico (Ar ias  e Pape 1999).  (…)  A soc iedade tende  a denegr i r  a  sua
impor tânc ia  em comparação com o abuso f ís ico ”  […] Emergem actua lmente
de f in ições de abuso ps ico lóg ico no reconhec imento do seu  s ign i f icado  na  cr iação de
um ambiente  carac ter izado pelo medo:  “ac tos de cr i t ic ismo recorrente  e ou agressão
verba l  de um/a  parce i ro /a e /  ou  ac tos  de  iso lamento e dominação de um/a
parce i ra /o”  (O’Leary  1999:  19) .  (…)  Uma rev isão  da  ev idênc ia empí r ica aval iou  que o
abuso  ps ico lóg ico  aumentava a  depressão,  ba ixava a  au to-est ima e quase sempre
precedia  a agressão f ís ica  (ver  O’Leary  1999). ”  (2000 :  101)
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o castigo que tinha sido considerado severo pode tornar-se a nova linha de

base” (ibidem).

Magalhães (2005) inclui a forma como a sociedade culpa as mulheres e o

fenómeno em espelho de elas se culparem a si mesmas e às outras.

Chama a atenção para o que algumas/uns autoras/es propõem: as mulheres

espancadas podem culpar-se ou por causarem o abuso ou por tolerá-lo. Em

qualquer caso, é sempre auto-culpabilização, o que conduz à produção de

culpa, Como Erica Jong fraseou: “mostrem-me uma mulher que não se sinta

culpada e eu mostro-vos um homem. Esta culpabilização articula-se com o

facto de a socialização genderizada atribuir às mulheres a responsabilidade

pelo mundo dos afectos e pelo espaço privado, o que tem como consequência

elas assumirem a violência como o seu falhanço na incapacidade de construir a

família ideal, isto é, nos termos dos contos infantis, em transformar o “monstro”

em “príncipe encantado”.

Um outro aspecto dos processos associados à vitimização pela violência

nas relações de intimidade levado em consideração é o facto de que o lar, a

família, se constituir como uma instituição total. Os estudos realizados

permitem aplicar o conceito de institucionalização às circunstâncias de uma

família assente numa relação de abuso: (a) numa instituição, os técnicos fazem

todas as regras e punem a sua não obediência; num lar, o espancador faz

todas as regras e pune a não obediência; (b) numa instituição, os internos

sofrem pela constante exposição aos técnicos; num lar violento, a mulher

espancada sofre de uma constante exposição à vigilância do marido; e (c)

numa instituição, ocorre a mortificação do self por procedimentos como rapar o

cabelo, fazer revistas ao corpo, controlar todos os elementos pessoais,

incluindo vestuário; num lar violento, a mortificação ocorre como resultado da

suspeição e controle do marido e dos ataques de humilhação. Muitas vezes, as

mulheres espancadas referem sentir-se como prisioneiras9 ou a viver “num

inferno”.

Desta forma, as mulheres que vivem numa relação abusiva, ao centrarem

todos os seus esforços no estabelecimento de estratégias de comportamentos

                                                
9 Como temos  constatado e a  imprensa  tem not i c iado,  “de fac to,  um número  de
mulheres  re la taram ter  s ido fechadas à  chave  nas suas  casas”  ou p resas de formas
subumanas.
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de satisfação do agressor no sentido de evitar o abuso, canalizam toda a sua

energia para conseguir que o agressor fique contente para não espoletar

situações ‘provocadoras’ de violência. No entanto, os estudos mostram que,

façam o que fizerem, poucos efeitos obtêm sobre as agressões e o agressor10.

Como afirma Magalhães (2005, op. cit.), citando Alyce LaViolette e Ola Barnett,

“quando uma mulher vive com violência, o agressor torna-se o ‘veio’ de

transmissão da sua existência”. As mulheres vítimas de violência concentram

os seus esforços e energias a tentar fazer parar a violência ou a mudar o

agressor11, o seu comportamento, a sua personalidade, a sua forma de ser. Na

sua subjectividade, analisam e agem de forma a tentar responder prontamente

às percepções e às necessidades e desejos dos agressores para terem paz e

sobreviverem. Neste processo, “com o tempo, estas reacções entram em

metamorfose num padrão de resposta emocionalmente baseado e não

cognitivamente baseado” (Magalhães 2005, op. cit.), sendo este aspecto uma

das razões que lhes dificulta a saída da relação, porque “estas mulheres

espancadas estão demasiado ocupadas a reagir reflexivamente para poderem

entrar no mundo do pensamento objectivo e claro”, o que as impede “de focar

directamente na sua própria fuga”.

É esta complexidade do processo de vitimização que dá conta das

principais razões pelas quais as mulheres se mantêm nas relações abusivas12.

Magalhães introduz ainda o conceito de sobrevivente trazido por autoras/es

como Hoff, Fátima Monteiro e Susana Maria para indicar que as mulheres não

são vítimas passivas dos abusos no seio familiar. Consideram o conceito de

                                                
10 Maga lhães (op.  c i t . )  c i ta  a lguns estudos que nos  fo rnecem alguns exemplos
concretose nos  permi tem re t i rar  a lgumas i lações :  “… o  comportamento das  mu lheres
espancadas tem poucos e fei tos  de  longa  duração no que  acontece  na re lação.  Se  e la
de ixa  de  fa lar  com os amigos ao te le fone porque  isso o abor rece,  mais  tarde ou mais
cedo out ra co isa qua lquer  va i  fazer  d isparar  o  compor tamento cont ro lador  ou o
ep isódio  v io lento .  Mesmo a  sua reso lução efect i va de problemas  pode apenas  ad iar  o
abuso ;  não o para rá.  Apoio  para a fa l ta  de cont ro le  que as mulheres espancadas têm
sobre  o compor tamento do agressor  vem de um estudo  de  d iscussões ent re casais
abus ivos .  Nenhum  dos compor tamentos da v í t ima conseguiu fazer  suspender a
v io lênc ia  do mar ido uma vez in ic iada.”
11 As técn icas entrev is tadas  por  Maga lhães que  t raba lham em gabinetes de
in formação,  núc leos de atendimento ou cen tros de a tendimento às mulheres v í t imas
de v io lênc ia ,  a f i rmam que um dos  pedidos recorrentes de a lgumas mulheres é  que as
ajudem a  mudar  o  mar ido  ou  companhe i ro .
12 LaVio le t te  e  Barnet t ,  c i tadas em Maga lhães (op.  c i t . ) ,  fazem um para le l i smo com
exper iênc ias laborator ia is  e  argumentam: “a lgumas pessoas pensam que  abandonar
uma re lação  é fác i l ,  e  que  as  mu lheres  abusadas  devem gosta r  de serem magoadas
porque senão e las  não f ica r iam. Não há  ind icação de que as mulheres abusadas
gostem de uma boa  pancada.  Nada nas  exper iênc ias laborator ia is  ind icou que  os
an ima is  gos tavam de ser  punidos para obte r  comida.  Apenas gostavam de comer! ”
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vítima pouco adequado para reflectir a situação das mulheres que sofrem

violência de género — violência doméstica, violação. Reconhece-se que as

pessoas têm potencial de crescimento e de desenvolvimento, para além da

situação de vítimas. Segundo Magalhães, Fátima Monteiro refere:

“sobrevivente refere-se aos processos individuais e sociais de fortalecimento e

recuperação da integridade mental, física e social devido a violência

doméstica”. Constituiu aliás, em 1999, o lema da campanha da Comissão dos

Direitos das Mulheres do Parlamento Europeu, sob a direcção de Marianne

Eriksson13. Para as autoras citadas em Magalhães, o conceito de sobrevivente

seria mais adequado. Vítima e sobrevivente constituem dois conceitos

diferentes que designam realidades diversas e que, por vezes, podem coincidir

na mesma pessoa, em momentos diferentes ou mesmo simultaneamente.

A pessoa é vítima, de facto, quando se encontra numa situação em que é

atacada, não tem como se defender nem forma de pensar por onde fugir. Esta

situação pode deixar marcas prolongadas e então a vitimização tem

consequências importantes. Algumas pessoas vítimas conseguem sobreviver a

estas circunstâncias e é crucial conhecermos as formas, os processos de

sobrevivência, sendo este conceito de sobrevivente importante para olharmos

os recursos das mulheres, as suas capacidades para recuperar. Infelizmente,

nem todas conseguem. Mais ainda, em nossa opinião, os custos sociais,

emocionais, pessoais, educacionais e económicos (ver Lisboa et al. 2003) que

acompanham a violência podem indicar que o combate à violência no seio das

relações de intimidade não passe pela sobrevalorização dos processos de

sobrevivência no interior de relações abusivas. Nesta ordem de ideias, a noção

de vítima é também crucial, primeiro porque nem todas têm os mesmos

recursos (emocionais ou outros) e não podem ser culpadas por isso, segundo

porque é necessário que a sociedade no seu todo assuma e combata este

problema social também com a distribuição de recursos às próprias vítimas. Do

nosso ponto de vista, as vítimas com mais ou menos recursos devem ter toda a

ajuda de que necessitarem para ultrapassarem a vitimização de que foram alvo

e poderem retomar a sua vida equilibradamente, o melhor possível.

                                                
13 Reso lução A4-0250 /  97 ;  ver  também Resolução B4-0047/94 .
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Sendo o conceito de sobrevivente uma ferramenta conceptual importante no

trabalho com mulheres batidas, no entanto, deve ser tomado cautelosamente

para não desviar a atenção da gravidade da situação em que as pessoas

abusadas se encontram e levar-nos de novo à re-vitimização, isto é, ao

processo que ainda sujeita mais a mulher: afinal, a culpa era sua, o que foi já

suficientemente criticado e analisado pela pesquisa feminista. Por isso, para

não corrermos riscos de dupla vitimização das mulheres, pensamos que vale a

pena equacionar os dois conceitos, de vítima e de sobrevivente, e perceber

quais os processos explicados por cada um nas vidas das mulheres e que as

vítimas não têm possibilidades de romper com a sua condição sem (pelo

menos alguma) ajuda exterior.

A sociedade joga um papel crítico nas possibilidades que dá ou que impede

no empoderamento (empowerment) às mulheres vítimas de violência. De facto,

é responsabilidade da sociedade (e não das mulheres individualmente) mudar

as práticas e as políticas que encorajam a violência. Na base do fenómeno

social da violência contra as mulheres está uma perspectiva do feminino como

subordinado a um masculino hegemónico e uma estrutura social que impõe

essa subordinação (Klein, em Magalhães, op. cit.), onde a estrutura familiar

desempenha um importante papel: a forma como está organizada, como se

situa face ao conjunto da sociedade e como o social, incluindo as políticas

sociais, a representam e a enquadram.

Terrorismo patriarcal e uxoricídio: “se não és minha, não és de ninguém”

A hierarquia nos espaços privados, onde os dominadores se pensam ao abrigo

da interferência externa, manifesta-se de diversas maneiras, sendo que os

abusos podem apresentar diversos graus de severidade. Assim, o abuso físico

surge mais vezes na forma não severa e ocorre menos frequentemente do que

o abuso psicológico e verbal. Habitualmente, os episódios de violência física

marital incluem bater, atirar coisas, dar bofetadas, empurrar e as injúrias são
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cortes e nódoas negras que raramente requerem hospitalização. Nesta ordem

de ideias, a violência contra as mulheres no seio das relações conjugais e de

intimidade não é uma realidade uniforme. Para além dos tipos de abuso e de

agressões a que estão sujeitas, o grau de violência deve também ser

conceptualizado. Sem desvalorizar a violência não severa, que tem igualmente

de ser combatida, há um outro tipo de violência onde a mulher está em perigo

de vida, quer permaneça no lar, quer saia da relação. A este tipo extremo

designam algumas autoras/es de terrorismo patriarcal. A violência doméstica

constitui, então, um fenómeno que vai deste a agressão reiterada não severa a

um outro extremo, onde o controle da vítima é total, ao ponto de estar em

perigo de vida. E é este conjunto de situações que nos chama a atenção para o

papel do patriarcado na violência marital. Alyce LaViolette e Ola Barnett

utilizam a expressão “poluição patriarcal” para caracterizar a forma como a

estrutura social dominada pelo masculino cria as disposições necessárias para

a existência deste fenómeno, proporcionando condições em que este tipo de

violência é permitida, encorajada ou normalizada. Nas suas palavras,

patriarcado é o “smog que respiramos, os pesticidas que ingerimos e as toxinas

que encontram um lar nos nossos corpos”, e esta pervasividade faz com que

“nem sempre necessariamente consigamos senti-lo ou saboreá-lo” (2000: 109)

Os estudos e os números de uxoricídio e de assassínio de namoradas, ex-

namoradas ou ex-companheiras14 aí estão para não nos deixarmos relaxar

tolerando comportamentos de violência. Como afirma Mary Wilson, vale a pena

perguntarmo-nos por que razão eles matam as esposas e companheiras

quando tudo indica que o que eles desejam é controlá-las, “por paradoxal que

possa parecer, há evidência que mostra que o uxoricídio [assassínio da

esposa] é uma manifestação do sentimento de propriedade” (Wilson 2003:

262).

Os estudos de assassinos / maridos condenados, por exemplo no Canadá e

Estados Unidos, mostram a predominância esmagadora da ciumeira sexual

                                                
14  Em 2004,  a  UMAR const i tu iu  um “Observatór io  das Mulheres Assass inadas”  que
tem acompanhado esta  impor tan te ver ten te do problema da v io lênc ia  domés t ica.  No
levan tamento in ic ia l  que e fec tuou de not íc ias  re la t ivas a assass inatos de mulheres
por este  t i po de v io lênc ia  ident i f i cou  47  v í t imas mor ta is  no nosso país .  Se
compararmos  com o  pa ís  v iz inho em que o número fo i  de  63 ,  ver i f icamos que,  em
re lação à popu lação,  no  nosso  pa ís  este t ipo  de  homic íd io  surge numa proporção
três vezes super ior .
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masculina e do sentimento masculino de propriedade sobre as esposas,

namoradas e companheiras como motivos do respectivo homicídio. Quando

inquiridos, todos professam que estavam  (entretanto, mataram-nas)

profundamente apaixonados pelas suas vítimas. Na maior parte dos casos,

uma enorme percentagem de esposas ou companheiras assassinadas tinham

previamente deixado o ofensor, algumas mais do que uma vez. Desta forma,

estes estudos indicam que a separação é um dos factores espoletadores dos

assassínios ou das tentativas. Por exemplo, a New York Commission 1998

identificou que 75% deste tipo de homicídio ocorreu com mulheres que já

estavam separadas dos seus maridos ou companheiros ou tentavam terminar a

relação na altura em que ocorreu o seu assassínio. Também a análise do

assassínio de mulheres por este tipo de crime, na Carolina do Norte, entre

1988 e 1992, determinou que o ímpeto para 41% destes assassínios foi a

separação da vítima do seu perpetrador (Wilson 2003).  Numa elevada

percentagem nos dois estudos, havia documentação de violência doméstica

anterior, que infelizmente para as assassinadas não foi tida em devida conta.

Para alguns agressores, “até que a morte nos separe” é tomado literalmente.

As famílias, amigos/as e conhecidos/as quase uniformemente aconselham as

mulheres simplesmente a deixar a relação, como se deixar a relação garantisse

a segurança delas. Contudo, este conselho bem intencionado pode ser fatal.

Muitas vezes, eles ameaçam matá-las se elas se separarem. E matam mesmo:

“os homens não deixam facilmente as suas mulheres irem embora” (Wilson

2003: 263), procuram-nas persistentemente para as agredir e ameaçar e

algumas vezes para as matar15.
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va le a pena  s ina l iza r  que e les  matam não apenas  as  suas ex-esposas ou ex-
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